PARECER Nº  2763, DE 2007

DA COMISSÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 129, DE 2001

De autoria do Deputado Antonio Salim Curiati, o projeto em epígrafe pretende dispor sobre a prestação de serviços de guarda e de segurança externa nas unidades da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor - FEBEM. 

Conforme o disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Primeiramente, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Compete agora a esta Comissão de Promoção Social analisar os aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado.

Esta propositura objetiva a prestação de serviços de guarda e segurança externa por policiais militares nas unidades da FEBEM, com o intuito de conter rebeliões e fugas dos menores infratores que lá estão, bem como proteger a vida de funcionários, visitantes e da própria sociedade, sobretudo, das pessoas que moram em seu entorno.

Recentemente, a Lei nº 12.469, de 22 de dezembro de 2006, alterou o nome da FEBEM para Fundação CASA (Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente), entidade vinculada à Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.

Portanto, com o intuito de adaptar o texto original à nova legislação vigente, propomos a seguinte:

EMENDA

Dê-se à ementa, ao artigo 1 ° e ao Parágrafo único do artigo 2° do Projeto de lei nº 129, de 2001, a seguinte redação: 

"Dispõe sobre a prestação de serviços de guarda e de segurança externa nas unidades da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente - Fundação CASA SP.

Artigo 1° - Nas unidades da Fundação Centro de Atendimento Sócio-Educativo ao Adolescente - Fundação CASA - SP deverá ser feita a prestação de serviços de guarda e segurança externa, a ser efetuada por policiais militares integrantes da Polícia Militar do Estado.

Artigo 2° - ....................

Parágrafo único- Para o cumprimento do disposto neste artigo, o Comando Geral da Polícia Militar do Estado se fundamentará, entre outros elementos, nas informações que lhe forem prestadas pelo Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania sobre os internos e sobre as condições físicas das unidades onde serão prestados os serviços referidos por esta lei, de modo a destinar policiais militares em número compatível com as necessidades e exigências de cada uma delas."

Desta forma, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 129, de 2001, com a emenda ora apresentada.

a)Afonso Lobato – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 22-8-2007.

a)Dárcy Vera – Presidente

Rita Passos – Afonso Lobato – Ana do Carmo (com o Voto em Separado) – Dárcy Vera

VOTO EM SEPARADO

Da lavra do nobre Deputado Antonio Salim Curiati, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre a prestação de serviços de guarda e de segurança externa nas unidades da Fundação Estadual do Bem-Estar do Menor.

Em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 29ª a 33ª Sessões Ordinárias, de 21 a 27 de março de 2001, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

O projeto foi encaminhado, inicialmente, à Comissão de Constituição e Justiça, tendo o ilustre relator designado, através do parecer de fls. 04, concluído pela aprovação do projeto. O parecer do relator, favorável à proposição, foi aprovado, sendo apresentado "voto em separado" pelo Deputado Edson Aparecido.

Seguindo o trâmite regimental, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Promoção Social tendo o ilustre relator, em seu parecer de fls. 08/09, concluído pela aprovação da propositura.

Entendemos que o Projeto em questão não merece prosperar, pelas razões a seguir expostas.  

A proposição tem por objetivo, a prestação de serviços de guarda e de segurança por policiais militares, na área externa de unidades da FEBEM, de forma permanente, visando diminuir o risco de rebeliões e evitar fugas.

Sabe-se que as fugas e rebeliões estão relacionadas com grandes unidades e número excessivo de internos, já que nas pequenas unidades o problema praticamente é inexistente. No entanto, O Governo do Estado insiste em não efetivar a regionalização das unidades de atendimento, mantendo grandes unidades, com elevado número de adolescentes internos, em total afronta às diretrizes do Estatuto da Criança e do Adolescente. 


A solução do problema passa, necessariamente, pela observância por parte do Governo do Estado do que estabelece o Estatuto da Criança e do Adolescente, com a implantação de pequenas unidades regionalizadas de internação, acabando, de uma vez por todas, com as grandes unidades.

O fato de se viabilizar policiamento externo, de forma permanente, pela polícia militar não resolve a questão, razão pela qual, nosso voto é pela rejeição do Projeto 129, de 2001.

a)Ana do Carmo

